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Senado comemora aniversário da independência do Líbano
Os senadores homenagearam ontem a

República do Líbano, no transcurso dos 59
anos de sua independência, ressaltando a

luta pela reconstrução do país e a
presença libanesa no Brasil.

Lindberg Cury lamentou, entretanto, que o
povo libanês permaneça �oprimido pelos

interesses de países que não compartilham
sua história ou seus valores�.

Sessão em homenagem ao Líbano, presidida
por Ramez Tebet, teve a presença do

embaixador libanês e outras autoridades

PÁGINA 8

Senadores Bello Parga e Mozarildo
Cavalcanti com os representantes indígenas
que prestaram depoimento à CPI das ONGs

Representantes
indígenas

reclamam da
atuação de ONGs
Em depoimento à CPI que investiga a

ação de organizações não-governamentais
(ONGs), representantes de três associações

indígenas denunciaram tentativas de
isolar os índios, prejudicando seus

interesses. A comissão deve encerrar
os trabalhos até 15 de dezembro.

PÁGINA 7

Suplicy: fim do
foro privilegiado
seria um avanço

contra a corrupção
O senador Eduardo Suplicy

expressou preocupação com a
permanência, na Constituição,

do foro privilegiado para
julgamento de gestores

públicos por improbidade
administrativa. Acabar com

isso, disse ele, significaria um
avanço no combate à corrupção.

PÁGINA 5
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Patrocínio pede
recursos para

financiar a
educação infantil

A proposta de emenda
constitucional que destina

recursos do salário-
educação para o ensino
infantil pode atenuar a

precariedade nessa área,
afirma o senador
Carlos Patrocínio.

PÁGINA 4

Novo salário mínimo pode
ser definido só em 2003

PT propõe que Congresso reserve no Orçamento um fundo social de
R$ 6,8 bi, permitindo a Lula tomar a decisão no início do próximo ano

O Partido dos Trabalhadores propôs ontem, em
reunião do Comitê de Receitas do Orçamento de
2003, a reserva de um fundo social de cerca de
R$ 6,8 bilhões para financiar o aumento do
salário mínimo, projetos sociais e emendas
parlamentares. Com isso, a decisão sobre o novo

valor do mínimo seria tomada pelo futuro
presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, apenas no
início do próximo ano. O relator do Orçamento,
senador Sérgio Machado, concordou, em
princípio, com a proposta, que será agora
submetida a todos os partidos.

PÁGINA 3
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O Senado votou nesta semana
cinco medidas provisórias (MPs)
que obstruíam a pauta. Na quar-
ta-feira, foi rejeitado requeri-
mento que adiava a votação da
proposta de reforma do Judiciá-
rio para o dia 13 de dezembro.
Com isso, o Plenário decidiu ini-
ciar na próxima semana o exame
de 114 emendas que foram apre-
sentadas ao texto do relator da
matéria, senador Bernardo
Cabral (PFL-AM).

Cabral salientou que a discus-
são, na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) , da pro-
posta de emenda constitucional
que institui a reforma foi pautada
por intensos debates, dos quais
participaram membros dos tribu-
nais superiores, juristas e repre-
sentantes de entidades da área do
direito. Também destacou que não
faltou tolerância da relatoria em
relação à necessidade de os sena-
dores analisarem o conteúdo da
matéria. Por outro lado, o sena-
dor Tião Viana (PT-AC) chamou
atenção para a importância da re-

Os trabalhos das comissões do
Senado na semana foram marca-
dos por audiências públicas so-
bre temas polêmicos como a po-
sição brasileira frente a uma pos-
sível guerra dos Estados Unidos
contra o Iraque, a situação finan-
ceira da Varig e a atuação de or-
ganizações não-governamentais
(ONGs) na Amazônia. Foram tam-
bém aprovados projetos impor-
tantes, como o que institui o Pro-
grama Permanente de Combate
à Seca (Proseca) e o que estabe-
lece diretrizes para ações da
União com vistas à diminuição
das desigualdades regionais.

A Comissão de Educação (CE)
decidirá terminativamente sobre
projeto do senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) que dá o nome de
Palácio Tuiuiú ao prédio do Tri-
bunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul. O próprio presi-
dente do TRE-MS, desembargador
Rubens Bergonzi Bossay, encami-
nhou a sugestão ao Congresso
destacando a importância da pro-
posição.

Tebet explicou que o TRE vem
empreendendo uma ampla rees-
truturação, com o objetivo de abri-
gar o aparato tecnológico exigido
pelo atual processo eleitoral. Fo-
ram construídas novas instala-
ções correspondentes às novas
atividades e à ampliação do qua-
dro funcional.

� Para esse novo prédio, o Tri-
bunal Regional Eleitoral sugere a
designação de Palácio Tuiuiú, em
pertinente e oportuna alusão à ave
símbolo de Mato Grosso do Sul,
proposta endossada pelo Con-
gresso Nacional, por intermédio
do presente projeto de lei � afir-
mou o senador.

forma, ao sugerir que
houvesse mais tempo
para uma deliberação
do Plenário.
BANCO DO BRASIL

Uma das medidas
provisórias que tran-
cavam a pauta do Se-
nado é a que permite
à União vender as
ações que excedam o
mínimo necessário
para a manutenção do
controle acionário do
Banco do Brasil. A MP,
aprovada na terça-fei-
ra, possibilita a oferta
de 16,5% do capital do
banco. A medida atende a norma
da Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa), que exige pelo menos
25% das ações de uma empresa
em circulação para que participe
dos negócios na instituição.

Na quarta-feira, os senadores
votaram mais quatro MPs. Foi
aprovada a medida que destina
os recursos existentes no Tesou-
ro Nacional, no encerramento do

exercício de 2001, para a amorti-
zação da dívida pública. Os sena-
dores também acolheram altera-
ções propostas a duas outras me-
didas provisórias: a que dispõe
sobre a responsabilidade da
União perante terceiros no caso
de atentados terroristas ou atos
de guerra e a que regula a prote-
ção contra o uso comercial de
resultados de testes para regis-

tros de produtos farmacêuticos.
Devido às modificações, os dois
textos retornam à Câmara dos De-
putados. As demais foram à pro-
mulgação.

Por fim, os senadores rejeita-
ram a medida provisória que
permitiria levar a leilão madeira
ilegalmente explorada e destina-
va o produto da venda a órgãos
ambientais.

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE), em
reunião conjunta com a comissão
congênere da Câmara dos Depu-
tados, ouviu o ministro das Rela-
ções Exteriores, Celso Lafer, rea-
firmar a posição brasileira em re-
lação ao iminente conflito entre
Estados Unidos e Iraque. Segun-
do ele, o governo brasileiro só
admite o uso de força militar após
o esgotamento das negociações
diplomáticas, e com respaldo do
Conselho de Segurança da ONU.

A CRE aprovou requerimento
de seu presidente, senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM), convidando

os delegados aposentados da Po-
lícia Federal José Roberto Bene-
dito Pereira, Artur Lobo Filho e
Luiz Zubcov a prestar esclareci-
mentos sobre atuação clandesti-
na da Central Intelligence Agency
(CIA) no Brasil, conforme denún-
cia da revista IstoÉ.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou
parecer favorável do senador
João Alberto Souza (PMDB-MA) a
projeto da Câmara que institui o
Programa Permanente de Comba-
te à Seca.

A CCJ também aprovou substi-
tutivo do senador Osmar Dias

(PDT-PR) a proposta de emenda
à Constituição de autoria do se-
nador Paulo Hartung (PSB-ES)
que extingue os terrenos de mari-
nha e acrescidos.

Nesta semana foi aprovado ain-
da o relatório final, apresentado
pelo senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), sobre os trabalhos da
comissão especial incumbida de
acompanhar o projeto de revitali-
zação do Rio São Francisco. A
Comissão de Fiscalização e Con-
trole acolheu parecer do senador
Jefferson Péres favorável a rela-
tório do Tribunal de Contas da
União sobre sua atuação.

BALANÇO

Plenário vota MPs e começa a
examinar reforma do Judiciário

Temas polêmicos dominaram os debates nas comissões

Projeto de Tebet
denomina Tuiuiú
prédio do TRE-MS

Um das medidas provisórias que bloqueavam a pauta do Senado permite à União vender
ações do BB que excedam o mínimo necessário para controle acionário da instituição

Proposta de Ramez Tebet teve
origem em sugestão encaminhada

pelo presidente do tribunal
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9h � Sessão não deliberativa
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O Partido dos Trabalhadores
(PT) propôs oficialmente ontem,
durante reunião do Comitê de Re-
ceitas do Orçamento de 2003, que
o aumento do salário mínimo só
seja decidido pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva no início do
próximo ano. Assim, o Congresso
reservaria um fundo social de R$
6,8 bilhões do Orçamento, os quais
seriam usados tanto para financi-
ar as emendas dos parlamentares
ao Orçamento quanto para as de-
mandas do novo governo na ele-
vação do salário mínimo e financi-
amento de projetos sociais.

A proposta foi apresentada pelo
líder do PT na Comissão Mista de
Orçamento (CMO), deputado Jor-
ge Bittar (RJ). O relator do Orça-
mento, senador Sérgio Machado
(PMDB-CE), concordou em prin-
cípio com a medida, a qual será
submetida até o início da próxima
semana a todos os partidos políti-
cos. Nos últimos dias, pelo menos

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR), vice-líder do governo no Se-
nado, disse ontem que a garantia
de que o salário mínimo aumente
para R$ 240 é a �condição essen-
cial� para o PSDB votar o parecer
do Comitê de Avaliação de Recei-
tas, que está sendo elaborado pelo
relator-geral do Orçamento, sena-
dor Sérgio Machado (PMDB-CE).
O partido, segundo Jucá, também
está vinculando outras decisões
importantes para reforçar a recei-
ta orçamentária de 2003 a esse
reajuste do mínimo.

O senador listou entre essas
medidas o aumento do valor fixa-
do para a Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico
(Cide), a prorrogação da alíquota
de 27,5% do Imposto de Renda
das Pessoas Físicas (IRPF) e a vo-
tação da medida provisória que
mantém a Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL) de 9%.
A receita obtida com a permanên-
cia do percentual da CSLL já foi
considerada na proposta orça-
mentária enviada ao Congresso
em agosto, pelo Executivo.

A posição do PSDB é explicada
pelo vice-líder do governo como
resultado das urnas, que �esco-

lheu um salário mínimo
menos cauteloso quan-
do elegeu o PT�. Lem-
brou que o candidato do
atual governo, senador
José Serra (PSDB-SP),
derrotado nas eleições,
foi �atacado� durante a
disputa eleitoral pela
proposta oficial de rea-
juste do mínimo para R$
211. �Já que o discurso
vitorioso foi o que de-
fendeu o novo mínimo
de R$ 240, nós estamos
respeitando a vontade
popular�, informou Ro-
mero Jucá.

ACORDO
O senador informou

também que as negociações den-
tro do Comitê de Receitas, do
qual faz parte, devem se encami-
nhar para um acordo com o PT
sobre a alocação dos recursos
que irão absorver o impacto do
aumento salarial nas despesas do
orçamento federal. O valor neces-
sário para um piso de R$ 240, es-
timado em R$ 3,674 bilhões, deve
ser incluído no orçamento da
seguridade social como uma al-
ternativa ao pleito do PT de

dois partidos vêm insistindo para
que o Congresso decida já, na dis-
cussão do Orçamento de 2003,
sobre qual será o aumento do sa-
lário mínimo a partir de abril pró-
ximo. PFL e PSDB defendem um
reajuste de 20%, passando dos
atuais R$ 200 para R$ 240.

FUNDO SOCIAL
O dinheiro do novo fundo soci-

al sairá da reestimativa da arreca-
dação prevista para o ano que
vem, realizada pelo Comitê de
Receitas, tendo por base um au-
mento da inflação neste segundo
semestre, que gera crescimento
de recursos. Os estudos prevêem
um aumento de R$ 16,7 bilhões
nas receitas tributárias de 2003, as
quais subiriam de R$ 309,44 bi-
lhões (proposta do Executivo)
para R$ 326,14 bilhões.

O comitê chegou à conclusão
de que o novo fundo deverá re-
ceber R$ 6,8 bilhões da reestima-
tiva. O valor poderá passar de R$

Decisão sobre mínimo pode ficar para 2003
Proposta do Partido dos Trabalhadores, apresentada à Comissão de Orçamento, prevê fundo de R$ 6,8 bilhões

para financiar elevação do salário, projetos sociais e emendas de parlamentares no próximo ano

8 bilhões, desde que o
Congresso aprove a ma-
nutenção da alíquota de
27,5% do Imposto de
Renda Pessoa Física (que
cairá para 25% em 1º de
janeiro) e concorde com
uma elevação na Contri-
buição de Intervenção
sobre Domínio Econômi-
co (Cide), cobrada sobre
os combustíveis. O rela-
tor irá sugerir também a
aprovação de um proje-
to, já em tramitação na
Câmara, que institui a
cobrança de INSS por
parte das cooperativas
de trabalho.

� Quem vai decidir sobre essa
reserva de dinheiro para as emen-
das e para a área social são os
deputados e senadores da Comis-
são de Orçamento � informou o
relator-geral Sérgio Machado.

Estudos do Congresso mos-

PSDB só vota reforço na receita com
garantias de aumento para R$ 240

alocação do dinheiro na rubrica
de �reserva de contingência� , se-
gundo Jucá.

Ele disse ainda que a posição
do PT de não definir o aumento
do mínimo de R$ 240 é isolada. �O
PT está sozinho nessas discussões
do comitê�, afirmou. O vice-líder
do governo acha que a Comissão
Mista de Orçamento (CMO) só terá
condição de votar o parecer do
Comitê de Receitas na próxima
terça-feira .

tram que, para elevar o salário
mínimo em abril para R$ 230, se-
rão necessários mais R$ 2,4 bi-
lhões (pagamento de abril a de-
zembro de 2003), porque um re-
ajuste para R$ 211 já está garan-
tido na proposta enviada pelo

Sérgio Machado,
relator-geral do
Orçamento, é favorável
ao adiamento da decisão

Partido respeita vontade das urnas por
um �salário menos cauteloso�, diz Jucá

Executivo aos parlamentares.
Para aumentar o mínimo para R$
240, a Previdência Social preci-
sará de mais R$ 3,7 bilhões, por-
que ela paga o salário mínimo a
mais de 13 milhões de aposenta-
dos do INSS.

O Congresso deverá ter no
mínimo R$ 6,8 bilhões para
bancar as emendas dos
parlamentares ao Orçamento e
para que o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva possa usar
em projetos sociais e no
aumento do salário mínimo. A
informação foi transmitida
pelo relator-geral do
Orçamento de 2003, senador
Sérgio Machado, depois da
última reunião do Comitê de
Receitas do Orçamento,
realizada ontem.
O comitê aprovou nova divisão
dos valores da reestimativa
global das receitas
orçamentárias, comparando-
se com números divulgados no
meio da semana. O valor da
reestimativa geral continua em
R$ 16,7 bilhões. Os outros R$
9,9 bilhões serão redistribuídos
entre estados e municípios
(transferências
constitucionais), gastos com
saúde e educação e reserva
para formação do superávit
primário da União, acertado
com o FMI.
A reestimativa tornou-se

possível pela atualização da
inflação efetiva de janeiro a
outubro e previsão para os
meses de novembro e
dezembro � a inflação real
ficou 8 pontos percentuais
acima da previsão usada no
Orçamento (concluído em
agosto).
A revisão na partilha dos
valores foi modificada porque
os técnicos do Congresso
detectaram uma diferença
entre a metodologia
empregada pelo governo e a
adotada pelo Comitê de
Receitas para projetar o
aumento do PIB. Segundo o
senador Sérgio Machado, na
nova verificação dos números
percebeu-se que a estimativa
dos técnicos do comitê não
levou em conta a fórmula do
governo, que corrige o PIB
com uma ponderação de 75%
do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), e
de somente 25% do Índice
Geral de Preços-
Disponibilidade Interna (IGP-
DI). O comitê havia baseado o
seu cálculo no IGP-DI.

Partilha de recursos extras
para Orçamento pode mudar
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Fernando Ribeiro pretende criar
compensação por saldo positivo

na balança comercial com exterior

O senador Carlos Patrocí-
nio (PTB-TO) destacou, em
Plenário, a importância da
aprovação da proposta de
emenda à Constituição (PEC)
que destina à educação infan-
til parte dos recursos recolhi-
dos pelas empresas a título de
salário-educação. Atualmen-
te, esses recursos são usados
somente como fonte adicio-
nal de financiamento da edu-
cação fundamental. Ontem,
transcorreu a terceira sessão
de discussão, em primeiro
turno, da matéria.

De acordo com o senador, essa
proposição, de iniciativa do pre-
sidente da Comissão de Educação
(CE), senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), pode ajudar a atenu-
ar a precariedade no atendimen-
to escolar a crianças na faixa de

Patrocínio defende recursos
extras para ensino infantil

Senador apóia proposta de Ricardo Santos que destina parte do
salário-educação ao atendimento a crianças de até seis anos de idade

zero a seis anos. Enquanto sobram
vagas no ensino fundamental, afir-
mou Patrocínio, apenas 23,1% das
crianças na primeira infância são
atendidas pela rede pública de
creches e pré-escola.

Uma em cada quatro famílias é
chefiada por mulheres, que mui-

tas vezes não têm com quem
deixar os filhos para ir traba-
lhar, observa Patrocínio.
Além disso, ele destaca a im-
portância do ensino nessa
fase de vida da criança para
o desenvolvimento de sua ca-
pacidade cognitiva e desem-
penho escolar.

Antes de declarar voto fa-
vorável à PEC, que volta à
pauta na terça-feira, Patrocí-
nio citou parte do parecer de
Osmar Dias (PDT-PR) na Co-
missão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania (CCJ). Segundo co-
mentou, Osmar Dias teria admiti-
do que a aplicação do salário-edu-
cação não será suficiente para su-
prir o adequado funcionamento
dos ensinos fundamental e infan-
til, mas se constituirá em um im-
portante instrumento de apoio.

O senador Fernando Ribeiro
(PMDB-PA) defendeu ontem, em
Plenário, a aprovação de propos-
ta de emenda à Constituição (PEC)
de sua autoria que cria uma com-
pensação financeira, com parte da
receita do Imposto de Importa-
ção, para estados que produzirem
saldo positivo na sua balança co-
mercial com o exterior. A propos-
ta esteve em pauta em quinta e
última sessão de discussão, em
primeiro turno.

Fernando Ribeiro destacou sua
intenção de melhorar a com-
petitividade dos 18 estados cujas
exportações superam as importa-
ções. Esse é o caso do Pará, que
comercializa minérios, madeiras e
outras matérias-primas com o
Exterior. Segundo afirmou, se
houvesse mais investimentos em
infra-estrutura de transporte e di-
vulgação, seu estado poderia

Ribeiro propõe estímulo a estado exportador

incrementar a pauta exportadora.
- Essa é a única possibilidade de

os estados exportadores obterem
alguma vantagem financeira pelo
esforço de auferir superávits na
balança comercial - afirmou.

Fernando Ribeiro deixou claro
que sua proposta não cria tribu-
to, não onera a produção e nem
retira recursos de um estado em
favor de outro.

A PEC estabelece que a União
separe 20% da arrecadação do
Imposto de Importação, que che-
gou a R$ 9 bilhões em 2001, e faça
o rateio dessa parcela entre os
estados exportadores, de forma
proporcional ao superávit obtido
na balança comercial. Além de fi-
nanciar melhorias na infra-estru-
tura exportadora, esses recursos
poderiam ser utilizados para o
desenvolvimento de tecnologia e
a divulgação da produção nacio-
nal em outros países.

Em aparte, o senador Carlos
Patrocínio (PTB-TO) admitiu ter
dissipado dúvidas sobre a viabili-
dade da proposta após a explica-
ção de Fernando Ribeiro.

O Plenário do Senado
aprovou ontem requeri-
mento do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE)
de voto de profundo pesar
pela morte de 17 pessoas,
entre alunos, professores e
funcionários do Colégio
Arquidiocesano Sagrado
Coração de Jesus, em aci-
dente ocorrido, no último
dia 17, em trecho da BR-101,
nas proximidades de Laran-
jeiras (SE). Valadares também
solicitou a apresentação de
condolências às famílias das
vítimas e ao diretor do colégio,
o monsenhor José Carvalho de
Sousa.

� Em nome da Casa, da ban-
cada de Sergipe e do PSB, apre-
sento este requerimento de voto
de pesar pelo trágico acidente
entre dois ônibus, um deles indo
em direção a Pernambuco e o
outro, a Aracaju, que vitimou 17
pessoas e deixou mais de 70 fe-
ridos � disse Valadares.

Segundo o senador, o local
onde ocorreu o desastre, na ro-
dovia que liga Aracaju a Maceió,
é um dos trechos mais perigo-
sos da BR-101. De janeiro a se-
tembro deste ano, conforme re-

Aprovado voto de pesar por
vítimas de acidente em SE

portagem do jornal O Globo, fo-
ram registrados 462 acidentes
na área, com 178 feridos e 18
mortos.

Diante de estatísticas desse
porte, Valadares cobrou mais in-
vestimentos na conservação das
rodovias federais, de forma a
reduzir o número de desastres e
garantir mais segurança à popu-
lação. �Ao mesmo tempo em que
lamento o fato, enfatizo a neces-
sidade de o governo Fernando
Henrique investir nas rodovias
e não se preocupar apenas com
o pagamento da dívida�, afir-
mou. O senador por Sergipe
acredita que o próximo presi-
dente irá dar prioridade à recu-
peração das estradas em situa-
ção precária no país.

Foi aprovado ontem pelo Ple-
nário  requerimento do senador
Olivir Gabardo (PSDB-PR) que
propõe voto de pesar e condo-
lências à família do ex-senador
e ex-ministro do Trabalho e da
Previdência Social Amaury de
Oliveira e Silva, que faleceu no
último dia 17, em Curitiba (PR).
Amaury de Oliveira e Silva tinha
78 anos e foi eleito senador em
1962, sendo nomeado no ano se-
guinte ministro do Trabalho e da

Condolências à família do
ex-ministro Amaury Silva

Previdência Social pelo então
presidente João Goulart.

Amaury de Oliveira e Silva co-
meçou a vida política em Londri-
na (PR), na década de 50. Foi de-
putado estadual, eleito em 1954,
senador em 1962 e ministro no
ano seguinte. Em 1964 foi cassa-
do pelo regime militar e exilou-se
no Uruguai. Voltou ao Brasil com
a anistia de 1979 e aposentou-se
como procurador do Tribunal de
Contas do Paraná, em 1983.

Antonio Carlos Valadares cobra
investimentos nas rodovias

Patrocínio: proposta constitui importante
instrumento de apoio à educação infantil

Waldeck Ornélas sugere
que doações sejam deduzidas

do Imposto de Renda

Está na Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) projeto estabelecen-
do que pessoas físicas e jurídicas
poderão deduzir do Imposto de
Renda devido, respectivamente,
até 80% e 40% dos valores efeti-
vamente doados a entidades sem
fins lucrativos, para aplicação em
projetos destinados a promover

Ornélas quer incentivar preservação ambiental
o uso sustentável dos recursos na-
turais e a preservação do meio
ambiente. A proposta é de inicia-
tiva do senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA).

Os projetos das entidades de-
verão ser acompanhados de
planilhas de custos e submetidos
ao ministério responsável pela

política nacional de meio ambien-
te e, para serem aprovados, deve-
rão enquadrar-se nas diretrizes
do Fundo Nacional do Meio Am-
biente. É vedado o emprego da
parcela incentivada das doações
para remunerar membro de ór-
gão dirigente das entidades exe-
cutoras dos referidos projetos, de

acordo com a proposta.
Ornélas propõe ainda que a não-

execução total ou parcial do pro-
jeto nos prazos estipulados em seu
cronograma obrigará a entidade
beneficiada à devolução do valor
do imposto que deixou de ser ar-
recadado e a responder criminal-
mente pelo descumprimento.
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Lúcio Alcântara saudou o Dia da
Bandeira, comemorado terça-feira

O senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) mani-
festou ontem preocu-
pação com o fato de se
manter na Constituição
o foro privilegiado para
o julgamento dos ges-
tores públicos que te-
nham cometido atos de
improbidade adminis-
trativa. Em sua opinião,
a extinção da prerro-
gativa significaria um
avanço no combate à
corrupção e deveria
ser efetivada agora, du-
rante a votação da e-
menda da reforma do
Judiciário, que se encontra no
Plenário.

Suplicy leu documento enca-
minhado pelas procuradoras da
República Maria Luísa Duarte,
Isabel Groba Vieira e Mônica Ni-
cida Garcia em que apontam os
riscos de manutenção do foro
privilegiado.

De acordo com o texto, esten-
der a prerrogativa para os casos
de improbidade administrativa
significa �chancelar um tratamen-
to antiisonômico e anti-republica-
no e permitir um verdadeiro aten-
tado à Constituição�. Ele solicitou

Suplicy quer extinção de foro
privilegiado para autoridade
Conforme senador, fim da prerrogativa significa avanço no combate à

corrupção e deve ser efetivado na votação da reforma do Judiciário

à Mesa que o documento seja en-
caminhado aos ministros do Su-
premo Tribunal Federal (STF) e a
todos os senadores.

SARDENBERG
Eduardo Suplicy destacou que

�a questão é premente�, não ape-
nas por causa da reforma do Ju-
diciário, mas pelo fato de estar
sendo julgada, no momento, pelo
STF, reclamação feita pela União
para que processo que corre na
Justiça Federal de Brasília contra
o ministro da Ciência e Tecnologia,
Ronaldo Sardenberg, seja extinto.
Ele foi condenado ao ressarci-

mento ao erário e à
perda dos direitos po-
líticos por oito anos
pelo fato de ter utiliza-
do indevidamente ae-
ronaves da Força Aé-
rea Brasileira (FAB).

O senador disse que
o relator do pedido da
União, ministro Nelson
Jobim, argumenta que
os agentes políticos
não podem ser julga-
dos pela Lei de Impro-
bidade Administrativa
porque já estão sub-
metidos a regime es-
pecial de responsabi-

lidade, previsto anteriormente
pela lei que rege os crimes de res-
ponsabilidade.

Utilizando o documento das
procuradoras, Suplicy contesta a
alegação. Ele observa que, entre
outras conseqüências negativas,
o estabelecimento do foro privi-
legiado como prerrogativa de uma
função pública �pode causar a
frustração dos que entraram com
o processo�, já que não se pode
recorrer de decisão do STF.

� O foro privilegiado, nesses ca-
sos, significa um tratamento desi-
gual e anti-republicano � afirmou.

Os detentos cuja sentença ain-
da não transitou em julgado pode-
rão ter assegurado o direito ao vo-
to caso seja aprovado projeto de
lei do senador Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR) que prevê altera-
ção no Código Eleitoral. A propos-
ta aguarda decisão, em caráter ter-
minativo, na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Segundo a proposta, seriam ins-
taladas seções eleitorais nos esta-
belecimentos prisionais que abri-
gassem detentos com sentença
que não tivessem transitado em
julgado em todas as instâncias ju-
diciais.

Na opinião de Mozarildo, a pena
acessória de cassação dos direi-
tos políticos, aplicada a todos os
condenados por infrações penais,
�é injusta e irrazoável, além de não

Projeto de Mozarildo garante
o direito de voto a detento

contribuir para a ressocialização
do preso�. Segundo afirmou, tor-
na-se ainda mais grave a aplica-
ção da sanção aos cidadãos cuja
sentença não é ainda definitiva, já
que, tecnicamente, eles não são
culpados. Assim, disse, torna-se
necessário que pelo menos os não
definitivamente condenados pos-
sam exercer o direito ao voto.

Mozarildo aponta, ainda, outro
argumento para alteração da Lei
Eleitoral. De acordo com o sena-
dor, o tema da suspensão dos di-
reitos políticos não é suscitado
durante o processo penal. A me-
dida é imposta, portanto, como
pena acessória imediata e obriga-
tória. Assim, além de o acusado
não poder se defender dessa san-
ção, nem o representante do Mi-
nistério Público nem o magistra-

do podem aplicá-la segundo cada
caso.

O autor do projeto ressalta que
o fato de um cidadão ter cometi-
do um delito não faz dele inimigo
da pátria nem o deixa incapaz de
contribuir para a democracia no
Brasil. Mozarildo acredita que a
efetivação de sua proposta ampli-
ará a representatividade dos en-
tes públicos e aperfeiçoará a or-
dem jurídica brasileira.

O senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE)
saudou o Dia da Bandei-
ra, comemorado terça-
feira. A Bandeira, lem-
brou, é um dos símbolos
nacionais, juntamente
com o Hino, o Selo e o
Brasão de Armas da Re-
pública.

Alcântara traçou a his-
tória do �símbolo augusto
da Pátria�, criado em 19
de setembro de 1822.
Conforme afirmou, a
Bandeira sofreu alterações com
a troca da coroa real pela im-
perial, quando d. Pedro foi
conclamado primeiro impera-
dor do Brasil. Outra mudança
ocorreu quando as armas do
Império cederam espaço ao
emblema republicano, em 1889.
A Bandeira ainda sofreu outras
modificações para que nela
constassem os 26 estados e o
Distrito Federal.

Lúcio Alcântara ressaltou
também que a esfera da primei-
ra Bandeira da República repro-

Bandeira é símbolo de
união, afirma Alcântara

duz o céu da cidade do Rio de
Janeiro. A posição da constela-
ção do Cruzeiro do Sul, às 20h30
de 15 de novembro de 1889, dia
da Proclamação da República,
inspirou a posição das estrelas
na Bandeira, destacou.

O senador disse ser de suma
importância valorizar esse sím-
bolo nacional para o povo brasi-
leiro. �A Bandeira constitui fator
de agregação nacional, quer por
despertar em todos os brasilei-
ros o forte sentimento de amor à
pátria, quer por induzir à união.�

Delito não faz do cidadão um
inimigo da pátria, afirma

Mozarildo Cavalcanti

Eduardo Suplicy lembrou que STF está julgando reclamação
feita pelo Executivo para manutenção do privilégio

O senador Eduardo Si-
queira Campos (PSDB-TO)
disse que a instalação da Es-
cola Técnica Federal de Pal-
mas (TO), que contou com
empenho do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso e do
ministro da Educação, Paulo
Renato Souza, é um fato im-
portante para o desenvolvi-
mento do estado e a forma-
ção de profissionais na área
de tecnologia. Segundo o se-
nador, já foi publicado este
mês edital do concurso públi-
co para professor da escola, que
contará com 50 vagas para um
total de 20 disciplinas.

Para o senador, quem conhece
Palmas fica impressionado com o
prédio que comportará a nova
unidade educacional, assim como
sua localização privilegiada. Res-
salvou que a instituição será im-
plantada e terá seus trabalhos ori-
entados pelos profissionais do Cen-
tro Federal de Educação Tecnoló-
gica do Paraná (Cefet-PR). A pri-
meira fase do concurso está marca-
da para 15 de dezembro.

Eduardo aplaude instalação
de escola técnica no Tocantins

� O Cefet do Paraná existe há
90 anos e é considerado um cen-
tro de referência do ensino tecno-
lógico, não só na Região Sul, mas
em todo o país. Isso nos dá a cer-
teza de que, mais do que prédios,
equipamentos e laboratórios bem
implantados, teremos uma escola
técnica oferecendo ensino de
qualidade, com política pedagó-
gica que terá por objetivo educar
dentro de um padrão de excelên-
cia, sempre com os olhos volta-
dos para a evolução permanente
� afirmou o senador.

Eduardo Siqueira Campos: escola de
Palmas fará concurso em dezembro
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O senador Freitas Neto (PSDB-
PI) denunciou ontem as péssimas
condições em que se encontram
as estradas do Norte e Nordeste
do país. Ele também apelou ao
futuro presidente, Luiz Inácio Lula
da Silva, para que ele cumpra a
promessa de campanha de redu-
zir as desigualdades regionais de
renda no Brasil.

Citando pesquisa da Confede-
ração Nacional do Transporte
(CNT), Freitas Neto disse que, das
dez rodovias em melhores condi-
ções no país, nove cortam as regi-
ões Sul e Sudeste, e apenas uma
passa pelo Nordeste. Em contra-
partida, frisou, das dez piores ro-
dovias, só uma está no Sudeste.
As demais atendem o Norte e o
Nordeste.

A pior de todas as estradas do
Brasil, segundo Freitas Neto, é a
ligação entre Teresina (PI) e Bar-
reiras (BA), trecho que, em 1999,
era o quinto pior, deteriorando-
se drasticamente de lá para cá
devido à falta de reparos.

Freitas Neto disse que 38,8% das
rodovias brasileiras estão em es-
tado deficiente, ruim ou péssimo,
o que corresponde a 18.275 qui-
lômetros, e que 40% das estradas
(18.841 quilômetros) não são si-
nalizados adequadamente. Além
disso, 22% não possuem acosta-
mento.

A situação das estradas nas re-
giões mais ricas é melhor até em
razão de haver ali maior número
de trechos privatizados, nos quais
se cobram pedágios, quase sem-
pre excessivos, comentou o sena-
dor, mas que propiciam recursos
para manutenção. A precarieda-
de das estradas no Norte e Nor-
deste, acrescentou, tem desesti-
mulado investimentos e vem cau-
sando enorme desconforto à po-
pulação usuária.

No entendimento do senador,
o mau estado das rodovias onera
muito a produção das regiões
menos desenvolvidas e empobre-
ce ainda mais as populações de
menor nível de renda. Para ele,
�só uma política coerente de in-
vestimentos� será capaz de resga-
tar a infra-estrutura local e dar
condições de gerar mais renda e
maior competitividade naquelas
regiões.

As áreas mais pobres do país
precisam ser tratadas com �dis-
criminação positiva�, como pre-
vê a Constituição de 1988, disse.

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) disse que existe grande
número de brasileiros na faixa de
indigência social e, por esse moti-
vo, �é um bom sinal� o governo de
Luiz Inácio Lula da Silva dar pri-
oridade ao combate à fome. Segun-
do afirmou, o Banco Mundial esti-
ma que existem 15 milhões de bra-
sileiros em condição de indigência,
enquanto o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) calcu-
la em 22 milhões. Já o Instituto da
Cidadania informa que são 44 mi-
lhões, e a Fundação Getúlio Vargas
(FGV), 50 milhões.

� Em qualquer caso, os números
são relevantes e demandam uma
política mais firme e conseqüente
para a solução do grave problema
que a sociedade brasileira tem que
enfrentar. Somos um país com gran-
de potencial econômico, contras-

Estrada ruim onera produção, alerta Freitas Neto
Conforme o senador, 38,8% das rodovias brasileiras são deficientes, ruins ou péssimas, principalmente nas regiões

Norte e Nordeste. A situação, disse, desestimula investimentos e causa enorme desconforto à população local

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) disse que o desenvolvimento
do paradesporto no Brasil só se
tornou possível pela ação pionei-
ra do associativismo, que deu os
primeiros passos para garantir
aos portadores de deficiência o
pleno desenvolvimento de suas
potencialidades.

Jucá cumprimentou o traba-
lho da Associação Brasileira de
Desportos em Cadeira de Rodas
e saudou, particularmente, a
publicação da revista Toque a
Toque, �que contribui para me-
lhorar a qualidade de vida do
portador de deficiência, inte-
grando-o totalmente à socieda-
de e permitindo-lhe exercer ple-
namente sua cidadania�.

De acordo com Jucá, a Toque
a Toque é a única publicação
voltada para os paraolímpicos
no Brasil e, por isso, tem feito
tanto sucesso. Ele afirmou que,
além de divulgar os resultados
de campeonatos, a publicação
traz artigos técnicos e científi-
cos, que são fontes de pesquisa
para alunos de Fisioterapia e
Educação Física das principais
universidades brasileiras.

REPRESENTAÇÃO
Jucá destacou a atuação da As-

sociação Brasileira de Desportos
em Cadeira de Rodas, fundada
em 1984. Sem finalidade lucrati-
va, disse, a instituição foi criada
a partir da constatação da neces-
sidade de uma entidade que re-
presentasse atletas portadores de
deficiência físico-motora, dentro
e fora do país.

O senador informou que a
associação sustenta-se com con-
tratos e patrocínios diversifica-
dos, firmados com empresas pri-
vadas e governamentais, visan-
do principalmente ao atendi-
mento das necessidades dos
atletas e de cada modalidade
desportiva.

De acordo com o parlamen-
tar, uma das grandes conquis-
tas dos portadores de deficiên-
cia foi o acesso às práticas es-
portivas, �tão importantes para
sua integração social como para
a manifestação de verdadeiros
talentos desportivos�.

A pior das estradas, segundo
Freitas Neto, é a que liga

Teresina a Barreiras

Jucá destaca
atuação esportiva

de deficientes

Ademir defende mais gastos na área social
tando com indicado-
res sociais lastimáveis
em termos de distri-
buição de renda e de-
sigualdades sociais e
regionais. É funda-
mental gastar-se no
social e gastar bem, o
que não tem sido a tô-
nica da atuação do go-
verno federal.

Ademir lembrou
que, depois de fechar
as contas do mês de
setembro, o governo comemorou
um superávit (receita superior à des-
pesa decorrente do aumento da ar-
recadação ou de decréscimo dos
gastos) de R$ 6,6 bilhões, o que re-
presentou, praticamente, o atendi-
mento da meta acordada com o
Fundo Monetário Internacional
(FMI) para o ano. O superávit pri-

mário do governo
central acumulado
até setembro foi de
R$ 29,9 bilhões. A
meta para o ano de
2002 é de R$ 30,1 bi-
lhões.

� Esse resultado
extraordinário nas
contas do governo
está sendo alcança-
do às custas do
povo brasileiro e,
principalmente, da

população mais pobre e necessita-
da. É criminoso manter dinheiro
em caixa para mostrar força e aus-
teridade a especuladores quando
isso é feito em detrimento de re-
passes para programas que são de
fundamental importância ao aten-
dimento de demandas da popula-
ção carente � disse.

Com base na pes-
quisa sobre desi-
gualdade racial no
mercado de traba-
lho, divulgada pelo
Departamento In-
tersindical de Esta-
tística e Estudos Só-
c io-Econômicos
(Dieese) e Funda-
ção Sistema Esta-
dual de Análise de
Dados (Seade), o
senador Francelino
Pereira (PFL-MG) afirmou que a
discriminação racial se poten-
cializa durante as crises econô-
micas. A pesquisa, disse, revela
que o número de desemprega-
dos entre a população negra é
maior que entre a branca.

No município de São Paulo, no
primeiro semestre deste ano, a
taxa de desemprego medida pelo
Dieese atingiu 23,9% entre ne-
gros e 16,7% entre brancos, re-

Crise agrava discriminação, diz Francelino
latou. Na região
metropolitana de
Belo Horizonte
(MG), a taxa de de-
semprego entre
homens negros é
de 17,9% enquan-
to entre os brancos
é de 12,8%, relatou.

Em relação às
mulheres, prosse-
guiu, a situação é
pior. O senador re-
velou que o de-

semprego atinge 22,4% das negras
na região metropolitana de Belo
Horizonte e 17,9% das brancas. Na
região metropolitana de Salvador
(BA), a pesquisa constatou que e-
xiste a maior desigualdade racial
de todas as regiões metropolita-
nas do país, com o desemprego
atingindo 21,9% dos homens ne-
gros e 32% das mulheres negras.

Francelino revelou ainda que a
desigualdade racial também se

verifica nos rendimentos dos tra-
balhadores. Enquanto os bran-
cos recebem em média 3,8 salá-
rios mínimos por mês, os negros
ganham apenas dois. Entre a po-
pulação parda, o valor cai para
1,8 mínimo, alertou.

Outro ponto da pesquisa desta-
cado pelo senador foi a qualidade
dos postos de trabalho. Segundo
disse, a população negra fica com
os postos mais vulneráveis e de
baixa qualificação, não tendo car-
teira de trabalho assinada, atuan-
do como autônomos ou como tra-
balhadores familiares.

� O quadro é agravado por-
que a pobreza cresce num ritmo
maior que a capacidade de ge-
ração de emprego na economia.
O Brasil tem uma renda per ca-
pita em torno de US$ 4,3 mil e
uma taxa de pobreza de 34%. É
inexplicável que um país rico te-
nha 23 milhões de indivíduos vi-
vendo em extrema pobreza.

Superávit tem sido
obtido às custas dos mais

pobres, disse Ademir

Para Francelino, negros
são mais prejudicados nas

crises econômicas
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Os três depoentes que compare-
ceram ontem à reunião da comis-
são parlamentar de inquérito (CPI)
que apura irregularidades na atua-
ção de organizações não-governa-
mentais (ONGs) denunciaram a exis-
tência de entidades em Roraima
que, apesar de se apresentarem
como defensoras dos indígenas, tra-
balham contra seus interesses. Eles
afirmaram que a Igreja Católica e
organizações internacionais estão
por trás dessas entidades, que im-
pedem o desenvolvimento dos ín-
dios da região.

A principal entidade acusada pe-
los depoentes, representantes de
associações de índios de Roraima,
é o Conselho Indígena de Roraima
(CIR), apoiado pela Igreja Católi-
ca. O diretor da Sociedade de De-
fesa dos Índios Unidos de Roraima
(Sodiurr), cacique Silvestre Leo-
cádio, disse que a Igreja busca, com
o seu trabalho, isolar os índios da
sociedade. Para isso, acrescentou,
organizações, geralmente coman-
dadas por padres, manipulam os
índios para que expulsem agricul-
tores das terras, promovendo a
queima de pontes e a derrubada
de torres de comunicação.

� A Funai (Fundação Nacional do

Depoentes dizem à CPI que ONGs
prejudicam interesses indígenas

Comissão parlamentar de inquérito que apura irregularidades na atuação de organizações
não-governamentais ouve representantes de três associações de índios de Roraima

Índio) e a Igreja não querem que o
índio se desenvolva. O índio quer
ter seu carro, quer se vestir bem.
Queremos políticas públicas para o
desenvolvimento, queremos plan-
tar. Hoje estamos dentro da socie-
dade e não há mais como dividir �
observou Leocádio.

CONHECIMENTO
O representante da Associação

Regional Indígena do Rio Kino
Cotingo Monte Roraima (Arikon),
Gilberto Macuxi, acusa o CIR de im-
pedir que os índios tenham acesso
ao conhecimento, para se aprovei-
tar de sua �inocência�. Ele sugeriu
ainda que há interesses internacio-
nais por trás do discurso da Igreja,

O senador Olivir Gabardo
(PSDB-PR) protestou ontem
contra �noticiário alarmante e to-
talmente infundado� da rede de
televisão norte-americana CNN
sobre a existência de células ter-
roristas na região de Foz do Igua-
çu (PR) e da Tríplice Fronteira
(Brasil, Argentina e Paraguai). A
notícia, que citou fontes de inte-
ligência internacionais e regio-
nais, foi divulgada no dia 7.

O senador fez um apelo ao Mi-
nistério do Esporte e Turismo
para que seja promovida uma
campanha de esclarecimento ao
público que permita revitalizar o
turismo da região, prejudicado
pelo noticiário �mentiroso�. Ga-
bardo afirmou que o Ministério
Público do Paraná já despachou
ofícios para interpelar a CNN, exi-
gindo que ela seja mais específi-
ca sobre a localização dos supos-
tos campos de treinamento de
terroristas, faça reportagens no
local, apresente indícios concre-
tos de suas alegações e ouça as
autoridades brasileiras de Foz do
Iguaçu sobre o tema.

Segundo o senador, o promo-
tor de Justiça Luiz Francisco
Marchioratto reivindicou o en-
volvimento direto da diplomacia
brasileira na defesa de Foz do
Iguaçu e de toda a região. �Com-
partilho esse ponto de vista: o
Itamaraty deve atuar com pulso
firme para que o noticiário alar-
mista da imprensa estrangeira
não continue a prejudicar a re-
gião�, disse.

Nem mesmo o Departamento
de Estado norte-americano deu
importância ao noticiário da
rede, divulgando nota em que
alerta para a necessidade de �não
se exagerar a natureza da amea-
ça�, informou Gabardo. Ele
garantiu conhecer bem a região
e assegurou que ela é �uma terra
de todas as gentes onde não
medra a semente do terrorismo�.

que não beneficia as comunidades.
Ele alertou para o risco de haver a
homologação, pelo governo fede-
ral, da área indígena Raposa/Serra
do Sol, que, na sua opinião, vai le-
var a um grande conflito na região.

� Não queremos expulsar nin-
guém. Queremos a permanência
das vilas e dos produtores de arroz.
Não queremos mais padres, que
empatam o desenvolvimento na
nossa área � disse o índio Macuxi.

Segundo ele, as ações da Igreja
levaram os índios ianomâmis, que
estão protegidos em uma grande
reserva no estado, a viver em situa-
ção de miséria, pedindo roupas e
vivendo do lixo nas cidades. Por

outro lado, o Macuxi afirmou que,
na área em que vive, os índios estão
criando gado e vão inclusive colo-
car produtos no mercado.

Na opinião do diretor da Aliança
de Integração e Desenvolvimento
das Comunidades Indígenas de
Roraima (Alicidir), Anísio Pedrosa
Lima, a demarcação de terras e o
isolamento dos índios não resol-
vem os problemas. Ele também ci-
tou os ianomâmis como exemplo,
pois, na sua opinião, os índios dis-
põem de uma grande área, com po-
tencial para fazer com que as co-
munidades progridam, mas o que
se vê é o contrário.

� As diretrizes da Funai impe-
dem qualquer possibilidade de de-
senvolvimento sustentável para as
comunidades. Isso está errado. O
povo precisa de liberdade para
avançar e ajudar no desenvolvi-
mento econômico do país � decla-
rou à CPI.

Os depoentes assinalaram ain-
da que ONGs que dizem tratar
da saúde dos índios recebem re-
cursos públicos, da Fundação
Nacional de Saúde, mas se recu-
sam a prestar atendimento a al-
guns índios, em uma atitude
discriminatória.

Mozarildo Cavalcanti, presidente da CPI das ONGs, com os representantes
indígenas Silvestre Leocádio, Gilberto Macuxi e Anísio Pedrosa Lima

Após tomar o depoimento de três
representantes de associações de
índios de Roraima, o presidente da
CPI das ONGs, senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), declarou que
a comissão está conseguindo com-
provar que muitas organizações
não-governamentais têm proble-
mas que precisam ser investigados.
Ele anunciou que a CPI vai apresen-
tar sugestões para punir as irregu-
laridades e corrigir distorções.

O senador Bello Parga (PFL-MA),
que substituiu, na reunião, a rela-
tora da comissão, senadora Marluce
Pinto (PMDB-RR), criticou a atua-
ção de entidades que promovem o
isolamento dos índios e evitam que
o desenvolvimento chegue às co-
munidades indígenas.

� A integração do índio à socie-
dade brasileira não pode ser retar-
dada � reclamou Bello Parga.

Na opinião do senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), os depoi-
mentos tomados pela CPI demons-
tram a realidade da Amazônia. O

Senadores criticam entidades que procuram isolar os índios

senador identifica a existência de um
grande grupo de pessoas que têm
como profissão a defesa dos índios
e são pagas com recursos es-
trangeiros. Essas pessoas, disse, in-
duzem o governo federal e o poder
público a iniciativas contrárias à
vontade dos próprios índios.

� Essas organizações cometem
crimes contra os índios. O índio quer
se integrar, quer ser visto como

igual, como cidadão, com direitos e
deveres. Quer desfrutar dos benefí-
cios da sociedade em vez de ser vis-
to como mico de circo � afirmou
Mestrinho.

Mozarildo Cavalcanti reclamou
da ausência do representante do
Conselho Indígena de Roraima
(CIR), Jacir José de Souza, que en-
viou atestado médico informando
da impossibilidade de seu compa-

recimento. Essa, disse Mozarildo, é
a segunda vez que o CIR não compa-
rece a uma CPI.

NOVOS DEPOIMENTOS
Na próxima reunião, marcada

para terça-feira, a CPI vai tentar, mais
uma vez, o depoimento de Alexan-
dre Paes dos Santos, da APS Con-
sultores & Associados. Caso ele não
compareça, Mozarildo já determi-
nou que a CPI tome as providências
necessárias para garantir que seja
trazido, até mesmo por um oficial
de Justiça. Ele deve depor sobre o
caso que envolve a multinacional
de medicamentos Novartis e a ONG
Núcleo de Apoio ao Paciente com
Câncer (Napacan).

A comissão também vai ouvir o
presidente da Associação Brasileira
de Organizações Não-Governamen-
tais, Sérgio Haddad. Essa deve ser
uma das últimas reuniões para to-
mada de depoimentos. O prazo para
a apresentação do relatório final da
comissão é 15 de dezembro e não
pode ser prorrogado.

Bello Parga: �A integração
do índio à sociedade brasileira

não pode ser retardada�

Mestrinho: �O índio quer se
integrar, quer ser visto como igual,

como cidadão, com direitos e deveres�

Olivir Gabardo pede ação
efetiva do Ministério do
Turismo e do Itamaraty

CNN deprecia
Foz do Iguaçu,

afirma Gabardo
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JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 20028

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet e Lindberg Cury

A presença libanesa no Brasil e
a luta pela reconstrução do Líba-
no foram destacadas ontem em
sessão solene do Senado come-
morativa aos 59 anos da indepen-
dência da República do Líbano.
Compareceram à solenidade,
presidida pelo senador Ramez
Tebet, o embaixador do país ho-
menageado, Ishaya El-Khoury, e
sua esposa Aida, além de outros
embaixadores e autoridades ecle-
siásticas.

O orador da sessão foi o sena-
dor Lindberg Cury (PFL-DF), que
começou seu discurso com a fra-
se �É preferível ser o último dos
homens, mas com sonhos e o de-
sejo de realizá-los, do que ser o
primeiro, porém sem sonhos e
nem desejos�, do poeta Gibran
Kalil Gibran. Em seguida, falou da
chegada dos primeiros cidadão
daquele país ao Brasil, há cerca
de 200 anos, e observou que o
Brasil tem a maior colônia de liba-
neses e descendentes de todo o
planeta: mais de sete milhões, nú-
mero maior do que a população
do Líbano, hoje em torno de 3,5
milhões de habitantes.

O senador referiu-se à história
do Líbano, lembrando que ela re-
monta a vários séculos, a partir
dos fenícios, três mil anos antes
de Cristo, citando os anos de luta,
ocupação e domínio da região por
outros povos, principalmente os
turcos, até chegar a 1943, quando
foi declarada a independência do
país. Lindberg registrou ainda que
o Líbano hoje é uma república
parlamentarista e que, apesar de
sua independência, é um país
ocupado por forças não-libane-
sas. �As liberdades, das quais sem-
pre foi grande defensor, vêm-lhe
sendo subtraídas progressiva-
mente�, observou.

DESIGUALDADES
Ainda segundo Lindberg, �a trá-

gica evolução dos acontecimen-
tos no Oriente Médio reflete, em
grande medida, a crise moral de
um tempo marcado pelo aumen-
to das desigualdades, pelo retor-
no da intolerância, pelo aflora-
mento de concepções extremis-
tas e pelo constante estado de
beligerância�. Tudo isso, acres-
centou, afeta de forma especial o
Líbano, cujo povo �permanece
oprimido pelos interesses de paí-

Ao encerrar a sessão so-
lene comemorativa ao ani-
versário da independência
do Líbano, o presidente do
Senado, Ramez Tebet, que
é filho de libaneses, afirmou
ontem que sua vida tem
sido um rosário interminá-
vel de graças que Deus lhe
tem concedido, e que o en-
sejo de presidir a solenida-
de era mais uma delas.

� É uma oportunidade
feliz de abraçar todos os li-
baneses do Brasil e do mun-
do, de festejar os 59 anos
daquela pátria, que ainda
luta por liberdade, autono-
mia e autodeterminação �
disse.

Tebet acrescentou que o
Brasil jamais deixará de
prestar ajuda ao Líbano em sua
luta contra toda e qualquer for-
ma de dominação. Ele observou,
ainda, que o Parlamento brasi-
leiro é constituído de, aproxima-
damente, 10% de descendentes
de libaneses. E informou que de-

O s libaneses respondem
por cerca de 70% dos
imigrantes árabes no Bra-

sil, entre outras nacionalidades
como egípcios, palestinos e
sauditas. A imigração começou
no fim do século 19, após visita
do imperador dom Pedro II ao
Líbano, na época um território
conhecido como Grande Síria,
que englobava os atuais Líbano,
Síria e parte da Jordânia sob o
domínio turco-otomano. Até
1920, o principal motivo da imi-
gração era a falta de perspecti-
vas econômicas e a oposição ao
governo turco. Também no Lí-
bano os laços com o Brasil trans-
parecem, em especial no leste
do país. A comunidade brasilei-
ra naquele país, formada quase
totalmente de binacionais
libano-brasileiros, é estimada em
6 mil pessoas.

Fonte: Embaixada do Líbano

ses que não compartilham
sua história ou seus valores�.

Lindberg citou os senado-
res descendentes, como ele,
de libaneses � Tebet, Pedro
Simon (PMDB-RS), Maguito
Vilela (PMDB-GO) e Paulo
Souto (PFL-BA). Em aparte,
Edison Lobão (PFL-MA) ob-
servou que, embora se trate
de uma nação milenar, só há
poucos anos conquistou a
sua independência. Por sua
vez, Simon destacou o �mila-
gre fantástico da reconstru-
ção� do Líbano e disse so-
nhar com um país onde haja
liberdade.

O senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) afirmou que
os libaneses não indicam ca-
minhos nem mostram solu-
ções que não sejam os da paz,
e o senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG) comentou
que sua esposa, Latife, é descen-
dente de libaneses, destacando o
papel que ela teve na família.

Último senador a apartear Lind-
berg, Olivir Gabardo (PSDB-PR),
disse que o povo libanês, apesar

Senadores prestam homenagem ao Líbano
Sessão comemorativa dos 59 anos de independência daquele país reuniu parlamentares descendentes de libaneses

e diversas autoridades. Discursos enalteceram os esforços de reconstrução e o espírito de paz de seu povo

do sofrimento, tem tido a grande-
za de demonstrar um espírito
aberto, que propugna pela paz.
Romeu Tuma (PFL-SP), um dos
que requereram a sessão solene,

não compareceu à homenagem
por estar fora de Brasília, presi-
dindo reuniões da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) do
Roubo de Cargas.

Tebet destaca importância dos laços com Brasil

verá viajar àquele país nos pró-
ximos dias.

� Será talvez o toque de emo-
ção maior da minha vida. É com
um toque de sentimento que vi-
vem libaneses e seus descenden-
tes. Eles têm como grande valor

o amor à família e o desejo de
bem educar seus filhos.

Tebet parabenizou os libaneses
pelos 59 anos de independência
do país, afirmando que esse povo
sempre deu exemplo inestimável
de força.

Orador da sessão, Lindberg (no destaque) destacou a relevância da colônia libanesa
no Brasil, maior que a população do país de origem

Demonstrando emoção ao encerrar a homenagem, Tebet observou que 10%
dos parlamentares brasileiros são, como ele, descendentes de libaneses

Libaneses são
maioria dos

árabes no Brasil
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